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RESUMO. O presente artigo apresenta e discute os resultados de uma pesquisa sobre a relação entre ética e clínica no contexto da 
formação universitária do psicólogo. A clínica é entendida como um dispositivo ético de subjetivação, a partir da análise de conceitos 
extraídos de Lacan e Foucault. O trabalho de campo foi realizado numa instituição particular de ensino superior, com ênfase em sua 
clínica-escola. Os dados obtidos são colocados em um diálogo crítico com a proposta de Diretrizes Curriculares para os cursos de 
Psicologia. Salienta-se a importância da ética entendida como conjunto de “práticas de si”  na formação geral do psicólogo, ainda que 
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O presente artigo apresenta os resultados de uma 
pesquisa iniciada em 2003 e concluída em 2004, tendo 
como objetivo geral a investigação entre ética e clínica 
no contexto atual da formação universitária do 
psicólogo. Esse objetivo geral se desdobrou em 
especificidades necessárias, que consistiram na 
apuração teórico-conceitual das noções de ética e 
clínica, para compreender sua intrínseca articulação, e 
na investigação empírica da formação em psicologia 
clínica através de um estudo de caso da clínica-escola 
de uma instituição privada de ensino superior. 
Buscamos também, nesse percurso, entender qual é 
lugar da clínica na formação geral do psicólogo. Com 
essa finalidade, os resultados obtidos foram postos em 
um diálogo crítico com a proposta das Diretrizes 
Curriculares veiculadas pelo Ministério da Educação, 
instrumento atual de avaliação e organizador dos novos 
currículos dos cursos de Psicologia. 

Nosso primeiro passo consistiu, portanto, na 
localização de um campo teórico-conceitual que 
pudesse referenciar a associação entre clínica e ética. 
Nossa revisão bibliográfica indicou que o debate em 
torno da clínica tem se deslocado do campo da 
epistemologia para o da ética, na medida que a clínica 
passa a ser entendida, atualmente, menos como um 
modo de intervenção e mais como um dispositivo 
produtor de subjetividade - em suma, como um 
dispositivo ético de subjetivação. O resultado desse 
estudo foi publicado na forma de artigo no periódico 
Psico (Ferreira Neto & Penna, 2004), e com base nele 
faremos uma breve síntese para permitir uma melhor 
leitura do material inédito aqui apresentado.  

Rolnik (1995) afirma que as práticas clínicas 
participam, direta ou indiretamente, da composição 
dos territórios subjetivos; Figueiredo (1995), que as 
diferentes teorias e técnicas clínicas constituem-se 
como dispositivos que interferem na constituição e 
na formação dos homens e conseqüentemente de 
seus mundos. Os autores apontam que cada teoria e 
cada técnica no campo da psicologia tornam-se uma 
operação ética, criando e produzindo subjetivações - 
o que justifica a relevância do estudo desta relação, 
e em especial, o modo como se dá a transmissão da 
perspectiva ética na formação do psicólogo.  

Encontramos, particularmente nas obras de Lacan 
e Foucault, elementos que nos permitiram desvelar a 
associação entre ética e clínica. Contrariamente à 
acepção hegemônica que entende a ética como uma 
“ reflexão”  sobre os princípios morais (Japiassu & 
Marcondes, 1990, p 90), numa perspectiva universal, 
Lacan e Foucault buscam compreender a ética na 
contemporaneidade interrogando a singularidade da 

subjetivação, a responsabilidade do sujeito e suas 
possibilidades de auto-invenção.  

Foucault discorreu sobre o fato de todo sistema 
moral possuir um conjunto de “ práticas de si”  a ele 
associado, práticas através das quais o indivíduo se 
constitui a si mesmo como sujeito ético. No 
contemporâneo a clínica psicológica pode ser 
considerada como um dispositivo de subjetivação, 
portador de uma dimensão ética. 

Não existe conduta moral que não implique a 
constituição de si mesmo como sujeito moral; 
nem tampouco constituição do sujeito moral 
sem ‘modos de subjetivação’ , sem uma 
‘ascética’  ou sem ‘práticas de si’  que as 
apóiem (Foucault, 1984, p. 28). 

A clínica psi, para Foucault, apresenta-se como um 
campo onde se dá tanto aplicação de técnicas 
disciplinares que visam a uma auto-realização 
normalizadora quanto uma “ experiência”  em que se 
intensificam processos singulares de subjetivação.  

Lacan foi o primeiro autor do campo “ psi”  a 
teorizar sobre a aproximação necessária entre ética e 
clínica, afirmando que a experiência psicanalítica é, 
antes de tudo, uma experiência ética. "Os limites éticos 
da análise coincidem com os limites de sua práxis" 
(Lacan, 1988, p. 32).  Lacan privilegia como princípio 
da ética a relação singular do sujeito com o desejo. A 
clínica é entendida como uma experiência que leva o 
sujeito ao confronto radical com o que o constitui e a se 
responsabilizar por esta dimensão, que causa sua ação, 
seu modo de estar no mundo. 

Ressalvadas as diferenças entre os autores, ambos 
concordam que a noção de um homem universal, 
portador de uma essência que permita uma legislação 
consensual ou a possibilidade de uma ética universal, 
não se sustenta, o que exige uma constante reflexão 
sobre qualquer ação que incida sobre o sujeito e sua 
singularidade, o que inclui o manejo da ação clínica 
(Badiou, 1995 & Rajchman, 1993). 

MÉTODO 

Seguimos as indicações metodológicas preconizadas 
por Foucault em sua arqueogenealogia, desenvolvendo a 
pesquisa numa perspectiva  problematizante. Para 
Foucault citado por Ferreira (2004), a problematização 
envolve o  reconhecimento de elementos que se 
apresentam como problema e forçam ao exercício do 
pensamento no tempo presente. Isso implica no 
entendimento da ética e da clínica como questões que não 
são evidentes em si mesmas. A pesquisa construiu assim 
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um plano conceitual e um domínio empírico, uma vez que 
essas noções estão aqui sendo entendidas como práticas, 
conjuntos de modos de fazer, que devem ser 
problematizados e investigados.  

Utilizamos três fontes de dados. Primeiramente, 
aplicamos um questionário, contendo três questões 
abertas, aos alunos do segundo e décimo períodos do 
curso de psicologia dessa universidade. Agrupamos as 
diferentes respostas em categorias maiores, duas ou 
três em cada caso, separando os dados entre os 
segundos períodos e os décimos períodos, de modo a 
permitir a análise dos efeitos da formação nas 
concepções de alunos de início e final de curso.   

Na seqüência, realizamos com seis de oito 
professores-supervisores uma entrevista semidirigida, 
contendo seis perguntas acerca da forma como eles 
compreendem e transmitem a relação entre ética e 
clínica. Fizemos uma análise de conteúdo 
acompanhando as indicações de Turato (2003), 
iniciando por “ leituras flutuantes”  do material coletado, 
de modo a permitir uma impregnação dos conteúdos, 
preparando assim o processo de análise. A análise 
seguiu dois critérios importantes: o da repetição e o da 
relevância dos elementos presentes nas falas dos 
entrevistados.  

Optamos, também, pela realização de uma 
entrevista coletiva, utilizando o mesmo roteiro, com 
alunos-supervisandos indicados pelos supervisores, a 
qual foi analisada pelos mesmos critérios utilizados nas 
entrevistas com os supervisores, ainda que, como 
mostraremos na seqüência, esse instrumento 
“ entrevista coletiva”  tenha promovido movimentos 
diversos daqueles promovidos pelo instrumento 
“ entrevista individual” . Todas as entrevistas foram 
gravadas e transcritas. Os supervisores foram 
numerados e indicados pela letra “ P” , enquanto os 
alunos foram também numerados e indicados pela letra 
“ A” .   

Para finalizar, estabelecemos uma discussão da 
análise dos dados recolhidos destas fontes com a 
proposta das Diretrizes Curriculares para o curso de 
Psicologia. Esse procedimento permitiu problematizar 
melhor o momento atual da formação universitária em 
Psicologia no Brasil, além de propor uma leitura 
crítica, sob o recorte do tema pesquisado, da proposta 
de Diretrizes Curriculares.  

RESULTADOS 

Falam os alunos 

Inicialmente, quando interrogados acerca da ética 
na psicologia clínica, 43,5% dos alunos dos 2os 

períodos articularam essa noção ao Código de Ética 
Profissional, enquanto 47,5% a relacionaram com a 
construção de uma postura profissional apresentada, 
por exemplo, nas seguintes respostas: “ saber ouvir, 
analisar e intervir” , “ construir uma relação 
confortável e honesta com o cliente” , “ ter bom senso 
e responsabilidade, dedicação e comprometimento” , 
ou com atitudes subjetivas a serem desenvolvidas, tais 
como “ respeito às próprias limitações” ,  “ separar 
seus próprios problemas e valores dos problemas do 
paciente” ,  “ respeito ao paciente, ao colega de 
profissão” , “ humildade para reconhecer limites”  . No 
que se refere aos 10os períodos, a ênfase dada às 
posturas e às atitudes aumentou para 72%, enquanto 
apenas 22% das respostas associam a ética ao Código 
Profissional. Cabe salientar que, entre as respostas 
apresentadas pelos alunos de 10os períodos, apareceu 
uma estreita ligação entre a ética e os cuidados com a 
própria formação. Os alunos falam da importância da 
“ preparação do profissional” , “ da necessidade de se 
dominar a abordagem escolhida” ; ressaltam o valor 
da “ atualização continuada, teórica e pessoal”  e “ da 
preparação e capacitação intelectual” ; ou seja, 
entendem a indissociabilidade entre a formação e a 
ética. 

Na segunda questão, que dizia respeito à forma de 
transmissão da ética no curso de Psicologia, 56% dos 
alunos dos 2os períodos atribuíram às atividades de 
ensino em geral (“ disciplinas específicas” , “ aula sobre 
legislação e ética” , “ estudos de caso”  “ palestras”  e 
“ seminários” ) o encargo dessa transmissão. 31,5% 
acreditam que a noção de ética é transmitida através de 
estudos teóricos, e 12% acreditam na transmissão 
através de atividades práticas, tais como “ vivências” , 
“ exemplos de situações de atendimento” , “ relatos do 
dia-a-dia de um bom profissional” , etc.  

Nos 10os períodos ocorre uma diferença de ênfase: 
os estudos teóricos (46%) são sobrevalorizados em 
detrimento das atividades de ensino tomadas em geral 
(29%). Em relação aos alunos de 2o período, nos 10os 
períodos sobe a porcentagem dos que acreditam na 
transmissão da ética através de atividades práticas 
(24%).  

Finalmente, quando se lhes perguntou quanto ao 
modo de se demonstrar a ética na formação clínica, 
49% dos alunos de 2ºs períodos apontam para as 
atitudes para com os pacientes e os colegas de profissão 
(“ respeito aos próprios limites” , “ respeito com o 
paciente” ), 40,5% para o respeito ao código de ética 
profissional e 5% para uma formação continuada, que 
envolve a continuação de estudos e psicoterapia 
pessoal. 
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Nos 10os períodos as atitudes são mais valorizadas. 
61% dos alunos apontam para essa direção, com 
respostas tais como: “ respeito ao paciente” , “ respeito 
aos próprios limites” , “ comprometimento com a 
clínica” , “ coerência com a abordagem escolhida” , 
etc. 13% valorizam a formação continuada nesse 
aspecto: “ aprimoramento da formação” , “ estudos de 
pós-graduação”  “ questionamento da própria 
prática” ; e apenas 11,5% se referem ao Código. 

Em síntese, quando comparamos as respostas dos 
alunos de 2os e 10os períodos, pudemos constatar que ao 
longo do curso os alunos vão se sensibilizando para a 
importância da ética. Esta se apresenta cada vez mais 
ligada a uma formação continuada, tanto nas atividades 
de sala de aula, quanto nas atividades práticas fora de 
sala de aula – a psicoterapia pessoal, a supervisão, etc. 
- onde se desenvolve, além de um aperfeiçoamento 
técnico-profissional, o exercício de uma postura ética 
que baliza o fazer no campo da clínica.  

 

Falam os supervisores 

Com relação à importância da ética na formação 
do psicólogo, os professores-supervisores foram 
unânimes em reconhecer a importância da ética na 
formação, considerando que ela é o que "move a 
prática clínica". A ética é considerada tão fundamental 
na prática do psicólogo que chega a ser tomada como 
mais importante do que a própria dimensão técnica. 
Alguns professores salientam que, na verdade, é a 
postura ética que leva os psicólogos a buscar subsídios 
técnicos e uma apropriação cada vez maior de saber 
(P3). 

Partindo desta importância, os supervisores se 
detiveram numa explicitação do conceito de ética. 
Alguns partiram do pressuposto de uma Ética Geral, 
ligada ao Código de Ética Profissional, que propõe o 
"sigilo, o respeito ao paciente e a formação 
minimamente completada" (P2) como pré-requisitos 
formais para a atuação clínica. No entanto, outros 
supervisores se referem a uma noção de ética mais 
específica, ligada à proposta clínica de cada 
abordagem. O "imperativo" ético psicanalítico, que se 
refere ao dito lacaniano "O sujeito não deve ceder de 
seu desejo", foi evocado pelos supervisores de 
psicanálise; a expressão "comportamento ético" foi 
usada pelo supervisor da análise comportamental; e a 
ética como "uma forma de presença junto ao outro" 
foi proposta pelo supervisor da terapia centrada. 
Podemos destacar a fala de um dos supervisores  em 
que a concepção  de uma  ética  particular, vinculada a 

uma determinada abordagem do campo psicológico, é 
descrita com clareza:  

“Cada abordagem tem uma ética, pois cada 
uma  tem uma concepção de sujeito e uma 
concepção do que deve ser a intervenção. 
Acho que uma teoria orienta uma ética sim e 
quando podemos conhecer alguma coisa do 
trabalho de um terapeuta, podemos apreender 
a posição ética implicada em sua abordagem” 
(P1).  

Neste caso, a ética é entendida como vinculada aos 
pressupostos fundamentais de cada abordagem, 
orientando, assim, a ação do psicólogo. Mesmo não 
sendo esta uma posição unânime, pois alguns 
professores afirmam existir apenas uma Ética Geral 
(P5) e (P6), todos concordam que a transmissão da 
ética implica levar em consideração a singularidade de 
cada situação clínica, a especificidade de cada caso.  

Quando indagados sobre as questões que os alunos 
costumam levantar na supervisão, os supervisores 
apontam que a maioria delas gira em torno do que se 
deve ou não dizer, do que se deve ou não fazer, 
demonstrando uma demanda relativa a prescrições de 
conduta. De acordo com os supervisores, os alunos 
perguntam: 

“se deve ou não citar o nome do paciente; se 
pode atender um paciente que é filho do 
amigo; se é ético fazer algum tipo de crítica 
para a mãe da criança que está sendo 
atendida, etc." (P3); "como fazer as 
intervenções, quando silenciar (P4)” .  

“Tem horas que os alunos querem saber 
quanto se cobra, o tempo, a duração, o limite, 
a população que procura (P5)” . 

No entanto, embora essas questões possam ser 
entendidas como busca de orientações unicamente 
técnicas, vários supervisores entendem que elas contêm 
em si o cerne da dimensão ética implicada na prática 
clínica. Um dos supervisores destaca o fundamento 
ético dessas perguntas dizendo: “ Eles não têm muita 
clareza, às vezes, de que essas são questões éticas, 
muito mais do que técnicas”  (P3).  

Na verdade, as demandas dos alunos trazem 
implícita sua dificuldade em "ocupar o lugar de não 
saber, que é uma posição ética difícil de sustentar" 
(P1), pois o saber teórico não recobre àquilo que o real 
da experiência apresenta, apontando sempre para uma 
conduta ética que requer a escuta da particularidade de 
cada caso (Penna, 2003). Fica claro na fala da maioria 
dos supervisores que não existem respostas prontas, 
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padrões de conduta normativa. Neste sentido, a solução 
apontada por um dos supervisores merece ser destacada 
por sua relevância: segundo ele, é preciso "construir 
um certo vetor da  escuta para que o próprio aluno 
encontre o tempo de dizer" (P1), ou o modo de fazer.  

Existe um reconhecimento unânime da importância 
do processo psicoterapêutico do aluno envolvido com a 
condução de um caso clínico, tal como indica a 
seguinte fala: "o sujeito deve se haver com as próprias 
questões para que ele consiga desimpedir um pouco o 
caminho do outro"; há uma dimensão da "transmissão 
da clínica que é feita no próprio tratamento..." (P3). 
Contudo, alguns reconhecem que a psicoterapia 
pessoal, por si só, não é garantia da habilidade de 
condução de um tratamento: "Nada garante que quem 
tem dois anos de análise vai atender melhor do que 
quem tem menos”  (P1). Em contrapartida, alguns 
alunos que ainda não estão em psicoterapia pessoal 
demonstram habilidades na condução dos casos em 
atendimento, por demonstrarem certa “ sensibilidade” . 
“ Às vezes você vê que o sujeito é sensível, sensível às 
próprias questões e que ele, por uma circunstância, 
não pode estar se tratando...”  (P3).  

Podemos entender, destarte, que a formação na 
clínica envolve muito mais que a assimilação de 
conteúdos teóricos e técnicos, mas passa por um 
conjunto de procedimentos onde a psicoterapia pessoal 
é um elemento-chave, mas não o único. Além da 
indicação ou sugestão para que os alunos se submetam 
à psicoterapia, outros procedimentos são adotados na 
supervisão na tentativa de transmissão da ética. Um 
deles é a leitura de artigos sobre a técnica e de casos da 
literatura especializada, nos quais se podem salientar e 
destacar os problemas éticos (P1). Outro procedimento 
é ressaltar a dimensão ética nas situações cotidianas da 
clínica, tais como a forma de oferecer acolhimento ao 
paciente e a suspensão do julgamento moral (P3). Na 
tentativa de sanar "o abismo que se abre entre a 
compreensão dos conceitos e sua colocação em 
prática", vale ressaltar que um dos supervisores (P6) 
propõe um role-playing onde é simulada a situação de 
atendimento, que é gravada e posteriormente analisada. 
Um aspecto relevante da supervisão diz respeito ao 
manejo da insegurança e angústia geradas nos alunos 
por situações de atendimento (P1) e (P4), o que torna a 
própria situação da supervisão um destes 
procedimentos. “ Então, todas as dificuldades, as 
angústias vão sendo discutidas, e essa questão [a 
ética] sempre aparece” . Algumas falas ilustram 
aspectos relativos a essa questão: 

 

“Essa transmissão vai sendo feita na medida 
mesmo em que o sujeito vai aprendendo a 
lidar com a situação clínica. É preciso insistir 
mais na questão ética do que na questão 
técnica”  (P3).  

“É quando a prática acontece que dá para a 
gente discutir...”  (P5).  

“A ética do desejo acaba por se revelar como 
diretamente associada ao modo como o 
supervisando deve estar atento a ter respeito 
pelo sujeito e por aquilo que de mais 
particular o sujeito pode trazer (P2)” . 

Podemos concluir que a formação clínica acarreta 
a constituição de um campo de experiência que não 
pode ser reduzido à prescrição pedagógica presente na 
relação tradicional entre professor e aluno. Ela implica 
uma prática que não se restringe à observação ou à 
demonstração, mas que tem conseqüências tanto no 
aluno quanto no “ paciente”  por ele atendido. Ou seja, a 
formação, assim entendida, constitui-se numa prática 
que promove processos de subjetivação.  

Falam os supervisandos 

A entrevista coletiva com os alunos mostrou-se 
uma técnica fecunda de coleta de dados. Apresentamos 
aos seis alunos presentes o mesmo roteiro da entrevista 
feita com os professores-supervisores. Entretanto, na 
entrevista coletiva o efeito não foi o mesmo obtido nas 
entrevistas individuais. Na entrevista coletiva, a 
pergunta apenas desencadeava um processo no qual 
uma resposta podia promover um redirecionamento 
para as falas seguintes. Em alguns momentos, a 
discussão desenvolvida negligenciava por completo a 
direção inicial proposta na pergunta, ficando capturada 
por um tema que emergia de uma das falas. O exemplo 
mais acabado disso ocorreu na pergunta três, quando os 
supervisandos foram indagados quanto ao tipo de 
questões sobre a ética que costumavam levantar 
durante as supervisões. Um aluno citou o exemplo das 
dificuldades no atendimento dos casos de psicose. O 
que aconteceu em seguida é que o tema “ psicose”  
tornou-se o centro das discussões, negligenciando-se 
assim a direção inicial da pergunta. O tema da psicose 
apresentou-se como emergente privilegiado, em torno 
do qual os supervisandos podiam abordar uma série de 
inquietações provenientes do fazer clínico. Por essa 
razão, catalisou, em vários momentos, o foco do debate 
do grupo. 

Um segundo aspecto curioso  surgido  durante o 
uso da técnica de entrevista coletiva foi o efeito de 
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alguns “ fenômenos de grupo”  influenciando o conteúdo 
das respostas - nesse caso, um fenômeno de 
“ transferência lateral” , uma transferência que se 
estabelece entre os pares membros do mesmo grupo 
(Zimerman & Osório, 1997). Na questão quatro do 
roteiro, quando se inquiriu se cada abordagem clínica 
tem uma perspectiva ética ou se existe uma ética 
comum a todas as abordagens, ocorreu a primeira 
discordância direta entre os supervisandos. Isso 
desencadeou um processo no qual todos os 
supervisandos de psicanálise aderiram em bloco, 
solidariamente, ao mesmo ponto de vista do primeiro 
que discordou da posição de um colega que fazia 
supervisão em outra abordagem. Contrariamente às 
expectativas, esses alunos defenderam a não-existência 
de uma ética particular por abordagem, posição 
contrária à de seus supervisores psicanalistas. Vale 
lembrar que Lacan desenvolveu todo um seminário 
sobre a ética, particular, da Psicanálise. 

Finalmente, percebemos que, em geral, as 
respostas foram tomando a forma de uma elaboração 
coletiva dos temas. Acompanhamos, ao longo da 
entrevista, uma construção coletiva de idéias na qual os 
alunos elaboravam não estritamente o que era 
perguntado, mas o que se apresentava a eles como o 
mais interessante ou inquietante.   

No início da entrevista, a primeira resposta 
apresentada pelos alunos com relação à importância da 
ética fazia referência aos filósofos gregos, com as 
expressões “ conhecer a si mesmo”  e “ cuidar de si” .  
Esta dupla noção foi embasando toda a discussão até 
desembocar numa distinção entre a formação teórica e 
a formação pessoal, que foram consideradas por todos 
como os dois pilares da formação clínica. 

“É uma questão que é pessoal e outra que vai 
ao nível da teoria mesmo”  (A1). 

“ ... às vezes a gente pode pensar que basta o 
cuidar de si para atender e na verdade a gente 
tem que estar embasado numa teoria mesmo”  
(A5). 

Esta complementaridade entre formação teórica e 
formação pessoal foi ressaltada ao longo de toda a 
entrevista. Os alunos compreendem que a dimensão 
ética  do “ cuidar de si”  inclui o processo de 
psicoterapia pessoal, determinante  na condução do 
caso clínico. A clínica é um espaço de relação 
diferenciado que requer um desvelo por parte do 
terapeuta em sua conduta. A fala do terapeuta tem aí 
uma função  e  um peso significativos, e sua 
intervenção exige precisão, já que envolve certos 
riscos. Os alunos se mostram preocupados com a 

possibilidade de que questões pessoais podem interferir 
negativamente no trabalho, daí a importância do 
processo psicoterapêutico pessoal. Eles entendem a 
importância da psicoterapia entendida como “ cuidado 
de si”  de modo a evitar confundir-se  com o outro, risco 
que constantemente ronda a prática clínica. 

“O que a gente fala tem um peso para o 
paciente que é diferente da fala para um 
colega [...] a questão da ética e do cuidado de 
si e do conhecer-se a si próprio, é importante 
para a gente ter claro o que são questões 
nossas que podem interferir, que podem 
atrapalhar o trabalho. Tem que ter muito 
cuidado”  (A2). 

“Eu acho isso muito importante porque às 
vezes a gente se pega querendo que o cliente 
faça uma coisa que não está na realidade 
dele. Eu acho interessante essa preocupação 
que ele [o supervisor] tem com isso aí, que 
implica mesmo esse cuidado, não querer 
impor a ele [o paciente] os nossos valores, a 
nossa visão de mundo...”  (A2). 

“É um trabalho muito delicado, que tem um 
comprometimento muito sério com relação ao 
sujeito, seja o encaminhamento, seja o 
tratamento, seja a intervenção que você faz 
errada. Você está lidando com um sujeito ali 
que te coloca num lugar especial, lugar do 
saber. Então eu penso que para atender é 
fundamental [a psicoterapia]”  (A5). 

A discussão em torno da importância da formação 
teórica evidenciou, entre os supervisandos, a exigência 
de fidelidade à teoria e, conseqüentemente, um combate 
ao ecletismo. “ E o que não seria ético, seria essa 
mistura, esse ecletismo, que, afinal de contas, você 
vai se perder por aí”  (A3).  

Certas falas são recorrentes e atravessam o debate 
entre os supervisandos. Várias delas dizem respeito ao 
fato de não existir um regramento a priori do que se 
deva fazer, do que se deva dizer na situação clínica. 
Entretanto, a relação dos alunos com este fato é 
paradoxal. Por um lado, há uma insistência reiterada na 
afirmação de que “ cada caso é um caso” , “ não há 
garantias.” :  

“Quem vai para a supervisão atrás dessas 
respostas se frustra muito, porque cada 
atendimento é único... e se a pessoa se apega 
ao que é dito pelo supervisor, ela não 
consegue andar por si só”  (A5). 

Por outro lado, há um discreto lamento pela não-
existência de respostas-padrão. “ Ela não dá respostas 
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e isso angustia algumas pessoas, porque nós, alunos, 
muitas vezes estamos atrás disso, de muitas 
respostas”  (A5). Os supervisandos se inquietam com o 
fato de saberem não existirem respostas prévias ante a 
diversidade das situações clínicas.  

A questão relativa à psicose surgiu como um 
exemplo de uma situação delicada que mobilizou os 
supervisandos. Por essa razão, tomou grande parte do 
tempo do debate, realçando a importância da escuta 
singular de cada sujeito e da construção do manejo 
clínico que cada caso requer. 

“Eu estou atendendo um caso de psicose; a 
todo momento que eu penso em dizer alguma 
coisa eu tenho todo um cuidado do que deve 
ser dito, devido à delicadeza desse caso em 
especial [...] eu acho que a gente faz uma 
aposta ali na hora da intervenção”  (A5).  

É importante ressaltar como os alunos vão 
construindo, coletivamente, uma compreensão do que 
vem a ser a clínica em psicologia articulada à noção de 
ética. Clínica e ética, neste campo, são entendidas 
como dimensões que se entrelaçam. O ponto mais alto 
desta elaboração aparece no final da entrevista. Os 
supervisandos discutem o manejo da relação com os 
pacientes apontando, de um lado, a importância do 
lugar do terapeuta, e de outro, os riscos de se 
superestimar a própria importância. “ A gente tem 
mesmo essa tendência de segurar o paciente”  (A2) – 
“ Achar que ele não pode viver sem você”  (A5). Tudo 
isso afeta o desenvolvimento do tratamento e exige 
atenção constante consigo mesmo e com a relação 
terapêutica. “ Às vezes a gente torce tanto por um 
paciente que acaba atrapalhando um tratamento”  
(A6). 

A noção de clínica que transpareceu no  decorrer 
da entrevista é que esta é um lugar que provoca 
angústia, na medida em que não há neutralidade 
possível: o terapeuta participa dessa atividade com sua 
pessoa. O que ele diz tem uma importância sensível 
para o paciente e ambos são afetados por essa 
experiência. Daí a importância ética do cuidado, na 
medida em que nesta prática ele é afetado, “ co-
movido” , sem, no entanto, poder confundir suas 
próprias questões e vivências com as que o  paciente 
lhe traz. A clínica foi discutida como uma experiência 
que produz, ao mesmo tempo, certo nível de mistura e 
um necessário movimento  de  distinção entre o que é 
de si próprio e o  que é do outro. Aí se apresenta o 
cerne e a grande dificuldade dessa prática. Vale 
salientar que essa essencial e problemática dimensão 
da clínica, comumente abordada por diversas teorias 
através de conceitos tais como “ transferência”  ou 

“ empatia” , surgiu com clareza na discussão entre os 
supervisandos, marcada por um frescor próprio de 
iniciantes entusiastas, que, no entanto, ainda não se 
armaram de um arsenal teórico-conceitual mais amplo 
para se haverem com essa prática.  

DISCUSSÃO  

No parecer da relatora, Silke Weber (Brasil, 
2002), a proposta das Diretrizes Curriculares é 
apresentada como promotora da substituição de “ uma 
tradição curricular caracterizada pela enunciação de 
disciplinas e conteúdos programáticos por diretrizes 
curriculares baseadas em competências e habilidades 
profissionais” . Por conseguinte, a proposta abandona 
uma compreensão da formação entendida como 
assimilação de conteúdos de conhecimento, em favor de 
uma perspectiva da formação entendida como 
desenvolvimento de competências e habilidades. Desta 
forma, podemos entender, com base no que 
desenvolvemos na investigação, que a proposta toma a 
formação como um processo de subjetivação, na 
medida em que o produto final não é puramente 
cognitivo de transmissão de informações, mas visa a 
uma transformação dos indivíduos implicados nesse 
processo.  

Não obstante, essa perspectiva assumida não é 
problematizada dessa maneira no corpo do texto. 
Encontramos aí apenas a descrição dos princípios 
gerais, dos perfis, das competências e habilidades, dos 
conteúdos curriculares, da organização do curso e dos 
estágios e atividades complementares (Brasil, 2001). 
Ou seja, trata-se de descrever a produção das 
subjetividades almejadas, e não de problematizar o 
currículo como veículo de produção de processos de 
subjetivação. 

Na busca de sua menção em nosso tema, 
encontramos a palavra ética em apenas duas ocasiões. 
A primeira, nos “ Princípios Gerais” , item e, com o 
seguinte enunciado: “ Respeito à ética nas relações com 
clientes e usuários, com colegas, com o público e na 
produção e divulgação de pesquisas” . O que aparece, 
portanto, é uma concepção de “ ética profissional” , 
fundamentada numa deontologia e com claras 
referências às exigências do Código de Ética. A 
segunda vez, encontramo-la nas “ Competências 
Gerais” , no âmbito da saúde, como exigência de uma 
atuação “ dentro dos mais altos padrões de qualidade e 
dos princípios da ética/bioética” . Mais uma vez, a ética 
aparece associada a um código de princípios.  

A ênfase das Diretrizes recai na importância a ser 
concedida ao “ desenvolvimento científico da 
Psicologia,  no  reconhecimento da atual diversidade 
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dos contextos de atuação”  profissional e à preocupação 
com o “ exercício da cidadania” . Essas são as três 
linhas-mestras que organizam o texto das Diretrizes 
Curriculares. Se em relação aos novos contextos de 
atuação as referências são claras, o modelo de ciência 
em questão possui referências paradoxais. Por um lado, 
nos Conteúdos Curriculares fala-se em “ fundamentos 
epistemológicos”  e, na seqüência, em “ fundamentos 
metodológicos” , sempre no plural; por outro, nas 
habilidades, item c, lê-se: “ Utilizar os métodos 
experimental, de observação e outros métodos de 
investigação científica” . Mesmo com a indicação para 
uma pluralidade no âmbito da epistemologia e da 
metodologia, o modelo de investigação das Ciências 
Naturais possui aqui um evidente privilégio. A grande 
contribuição da Psicologia para as metodologias de 
pesquisas qualitativas, a pesquisa-ação, não é sequer 
mencionada, mas apenas os métodos “ experimental”  e 
“ de observação.”  Pode-se supor que este privilégio 
dado a essa perspectiva de Ciência contribui para que 
os parâmetros curriculares não sejam descritos como 
um dispositivo de produção de processos de 
subjetivação. Para as Ciências Naturais, a 
subjetividade do psicólogo-pesquisador deve-se apagar 
diante do rigor metodológico. Com isso esvazia-se a 
importância da contribuição que a clínica pode trazer 
para a formação geral do psicólogo, dissociando a 
prática clínica do núcleo essencial da formação.  

Em nossa pesquisa, percebemos a noção da ética 
como componente necessário, não contingente, da 
formação do psicólogo. A presença da clínica nesta 
formação implica em “ práticas de si”  como pré-
requisito para a atuação do psicólogo. Contudo, essa 
contribuição da clínica não foi incorporada pela 
proposta de Diretrizes Curriculares. Nelas, prevalece a 
imagem do psicólogo cientista e cidadão, portador de 
competências e habilidades, mas sem a referência 
necessária ao trabalho ético sobre si que sua formação 
exigiria. Se no passado recente houve uma 
supervalorização da área clínica, em detrimento de 
outras áreas de atuação importantes para o psicólogo, 
percebemos no presente uma negligência com relação 
às importantes contribuições da clínica na formação 
geral. Encontramos assim, dentre as nove competências 
básicas e as sete habilidades requeridas na formação do 
psicólogo, apenas uma que aborda esta questão, e, 
mesmo assim, de modo tangencial: a competência h – 
“ relacionar-se com o outro de modo a propiciar o 
desenvolvimento de vínculos interpessoais requeridos 
na sua atuação profissional” . No restante dos itens das 
competências e habilidades, encontramos uma 
descrição restrita a uma perspectiva eminentemente 

instrumental – “ Identificar e analisar (...) escolher e 
utilizar instrumentos e procedimentos de coletas de 
dados (...) avaliar problemas (...) levantar informação 
(...) planejar (...) analisar, descrever e interpretar (...) 
utilizar recursos da matemática, da estatística e da 
informática (...)” . Mesmo no quesito  Estágios e 
Atividades Complementares, as Diretrizes também não 
avançam, limitando-se a remeter seus objetivos a 
garantir o “ desenvolvimento das competências”  
específicas e exigir a instalação de um serviço de 
Psicologia.  

Essa ênfase nas “ práticas de si”  como componente 
ético importante da formação aparece nas entrevistas 
de todos os supervisores, inclusive, para citar a 
abordagem epistemologicamente mais distante da 
psicanálise, na entrevista com a supervisora de terapia 
comportamental. Parece-nos ainda que essa ênfase, 
mesmo tendo origem nas abordagens psicanalíticas e 
existencial-humanistas sob a forma, às vezes restrita, 
da exigência de uma psicoterapia pessoal a ser feita 
pelo formando, atualmente, permeia toda a formação 
em Psicologia. Desafortunadamente, esse fator não foi 
reconhecido pela proposta das Diretrizes2.  

CONCLUSÃO  

Na presente tendência de reformulações de 
currículo provocada pelas Avaliações Nacionais de 
Cursos, um debate tem sido constante: a área clínica 
estava inflacionada na maior parte dos currículos. 
Desde a  regulamentação da  Psicologia como 
profissão, em 1962, a área clínica se configurou como 
sendo a mais destacada, a mais procurada e a mais 
valorizada, tendo grande influência na construção da 
imagem social do psicólogo. Esta  marca da área 

                                                
2  Em 07/05/2004, após a conclusão de nossa pesquisa, 

foi aprovada a versão definitiva do relatório sobre as 
Diretrizes Curriculares, com uma nova redação 
elaborada pela profa. Marília Ancona-Lopez (Brasil, 
2004). Contudo, a forma final não alterou a ausência 
de um enfoque da ética como experimentação 
subjetiva, como conjunto de “práticas de si” , a ser 
tomado como elemento importante na formação do 
psicólogo. Há que se notar o acréscimo da 
possibilidade de uma ênfase em Psicologia e 
processos clínicos, onde se reconhece a relação entre 
ética e prática clínica. Fica, no entanto, restrita a 
uma possível ênfase a ser oferecida, entre as seis 
sugeridas pelo documento, sem o desenvolvimento de 
uma problematização mais ampla da contribuição da 
clínica no contexto global da formação. 
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clínica provocou uma identificação generalizada do 
profissional psicólogo com a função de um 
psicoterapeuta (Ferreira Neto, 2004). Isto acarretou a 
tendência de se elevar o número de disciplinas da área 
clínica oferecidas nos currículos “ antigos” .  Esta 
distorção tem sido um dos temas-chave dos novos 
projetos curriculares. Contudo, mesmo considerando 
importante uma redução da carga das disciplinas da 
área clínica nos currículos, percebemos que essa 
medida não é suficiente, pois atinge, de fato, apenas um 
problema secundário. O excesso do número de 
disciplinas voltadas para a clínica era, em nosso ponto 
de vista, acompanhado por um outro problema de maior 
relevância: a área clínica funcionava e, infelizmente, 
ainda funciona, fechada em torno de si mesma, sem 
interlocução com o restante do curso. Na pesquisa ela 
se apresenta essencialmente localizada no espaço 
clínica-escola-estágio: aí ela é discutida, implementada 
e desenvolvida. No restante do curso sua importância é, 
ao mesmo tempo, reconhecida e ignorada. Portanto, sua 
contribuição na formação do psicólogo se dava, e ainda 
se dá, de forma compartimentalizada.  

Como demonstrou a presente pesquisa, o essencial 
da contribuição da clínica, sua dimensão ética 
entendida como um conjunto de procedimentos 
semelhantes a uma ascese moderna, ainda que realçada 
na perspectiva dos professores e dos alunos, é, em 
geral, ignorada nas organizações formais dos 
currículos. Não podemos afirmar que ela comparece 
como parte do chamado “ currículo oculto” 3 da 
Psicologia, na medida em que sua importância é 
conscientemente reconhecida pelos professores e 
alunos. Trata-se, na verdade, de uma formação 
explicitamente valorizada por formadores e formandos, 
mas ausente do currículo formal e, conforme 
constatamos, também da proposta das Diretrizes 
Curriculares. 

Curiosamente, essa “ habilidade”  clínica 
(novamente lembramos: mais ética que técnica) é 
esperada de todo psicólogo, mesmo quando este atua 
fora da área estritamente clínica. Espera-se do 
psicólogo, seja na Educação, seja na Organização ou 
em outra área de atuação qualquer, certa 
“ sensibilidade”  ou capacidade de “ escuta”  que, em 
geral, é enfatizada na formação clínica. Em suma, a 
sociedade espera do psicólogo, em qualquer área em 
que este trabalhe, uma “ habilidade”  clínica, mesmo 
quando a prática de psicoterapia esteja distante das 
                                                
3  Tomás da Silva define “currículo oculto”  como aspectos  

do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo 
explícito, contribuem, de forma implícita, para 
aprendizagens sociais relevantes (Silva, 2002, p. 78).  

funções que ele exerce naquele contexto. Isso realça a 
necessidade de que a dimensão ética da clínica “ psi”  
deva estar presente de modo transversal, não 
segmentado, tanto nos currículos quanto nas Diretrizes 
Curriculares propostas pelo Ministério da Educação. 

A que fatores poderíamos atribuir este silêncio 
oficial acerca desta fundamental faceta da formação do 
psicólogo? Esta pergunta extrapola o escopo da 
pesquisa que realizamos e, indubitavelmente, abre 
espaço para novas investigações. Mesmo assim, 
podemos apresentar uma hipótese inicial. Parece-nos 
que se trata de uma dificuldade que, em parte, decorre 
daquilo mesmo que caracteriza a ética no campo da 
clínica. A ética tomada como conjunto de “ práticas de 
si”  possui como matéria-prima o “ invisível” , parte 
integrante e constituinte de toda realidade, camada 
intensiva que atravessa as palavras e as coisas. 

Eu diria que é nessa esfera do invisível que se 
passa o essencial, que aí está a matéria prima 
da clínica, onde as virtualidades estão 
presentes num estado de oferecimento, à 
espera de enganches, atualizações, prolife-
rações (...), a partir da qual certos processos 
de subjetivação podem desdobrar-se e ganhar 
consistência (Pelbart, 1992, p. 8).    

A definição do “ como”  dessa formação, que tem 
como elemento fundamental o invisível, pode trazer 
algumas marcações no regime das “ visibilidades”  do 
currículo, mas ainda é tarefa por se realizar. Falamos 
em “ algumas marcações” , assumindo a posição de que 
a relação do invisível com o regime de visibilidades 
formais não implica sua plena iluminação, entendendo 
que a atmosfera própria da clínica é crepuscular, 
refratária ao sol de meio-dia.  Os professores e 
estudantes, a quem tributamos nosso sincero 
agradecimento, fontes vitais desta pesquisa, trouxeram 
importantes contribuições nessa direção. Esperamos 
também que a elaboração e a divulgação desta 
pesquisa favoreçam o aprofundamento desse debate. 
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